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RELATÓRIO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO 

 

 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 13/2024 

 

 

A presente inexigibilidade de licitação tem por objeto a contratação destinada a execução 

de reforma na 17ª Ciretran, em Nortelândia/MT, decorrente do Credenciamento nº 

001/2023/SEPLAG/SINFRA, para CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas para execução de 

serviços de reforma e intervenções legais (ampliação), por meio de obras e serviços comuns de 

engenharia, em imóveis públicos dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo do Estado de Mato 

Grosso, conforme especificações acostadas ao processo SIAG/SIGADOC: DETRAN-PRO-

2024/23086. 

 

A Unidade Administrativa Demandante manifesta em sua justificativa que as diversas 

unidades descentralizadas da Autarquia necessitam da realização de obras ou de serviços de 

engenharia nas instalações, faz-se necessária a contratação de empresa especializada para 

atender as demandas recorrentes do DETRAN/MT, com o escopo de proporcionar um local 

adequado ao exercício regular das funções atinentes a esta Autarquia. 

 

Aduz que conforme interesse público, a reforma é necessária para melhorar as condições de 

trabalho dos servidores, proporcionar um ambiente mais seguro para o público usuário e atender a 

demandas da cidade; e de acordo com planejamento, a reforma está alinhada com o cumprimento 

de metas e objetivos previstos no planejamento estratégico da instituição e do Estado do Mato 

Grosso, já existindo os recursos orçamentários disponíveis. 

 

Pondera também que o imóvel público apresenta danos estruturais, problemas elétricos, 

hidráulicos, entre outros, a realização de reformas é justificada com base na necessidade de 

preservação do patrimônio público e que a contratação visa adequar o imóvel as normas de 

acessibilidade existentes; considerando que a maioria das instalações das unidades são antigas, 

sem conservação ou reforma, tem-se o colapso dos diversos componentes das edificações, como 

instalações elétricas, hidráulicas, sanitárias e outras, podendo interferir diretamente nas 

atividades desempenhadas nestes locais. Mudanças econômicas e culturais trazem necessidades 

que podem levar a alteração das construções. Contudo, estas transformações devem preservar 

a segurança das edificações, seus usuários e o entorno por ela impactados.  
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Considerando o que nos remete a Constituição de 1988, que prevê no âmbito da 

Administração Pública, além de obediência a princípios constitucionais como o da legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, em seu artigo 37, inciso XXI contração por 

intermédio de licitação pública. 

 
Artigo 37, XXI: “ressalvados os casos especificados na legislação, as 

obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública (...)”. 

 

 

A atual legislação pátria na área de licitações e contratos, a Lei Federal nº 14.133/2021, 

expõe também o entendimento claro do fato de existirem casos em que possa ser dispensada a 

licitação, como, por exemplo, o CAPÍTULO VIII - DA CONTRATAÇÃO DIRETA, o qual trata dos casos 

em que é inexigível a licitação, mais especificamente o art. 74, destacado, in verbis: 

 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 

especial nos casos de: 

[...] 

IV - Objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 

credenciamento;  

 

O caput do art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021 prescreve que “é inexigível a licitação 

quando inviável a competição, em especial: [...]”. Salienta-se que as hipóteses de inexigibilidade 

listadas no caput do citado artigo são apenas exemplificativas, pois a licitação pública é inexigível 

sempre que se estiver diante de inviabilidade de competição, conforme prescreve o próprio 

dispositivo legal. Portanto, além dos incisos arrolados no artigo em tela, percebe-se existirem 

outras situações que poderiam implicar inexigibilidade. Sempre que se constatar a 

impossibilidade de se realizar licitação pública decorrente de inviabilidade de competição, está-

se diante de caso de inexigibilidade, independentemente de qualquer previsão legal; 

 

Desta forma com fulcro no art. 74, inciso IV, a presente inexigibilidade de licitação se 

pauta na utilização do procedimento de credenciamento, através do Edital nº 

001/2023/SEPLAG/SINFRA, para a execução da demanda, considerando que o desconto ofertado 

é vantajoso para a Administração Pública. 

 

No Estado de Mato Grosso o Decreto Estadual nº 1.525/2022 regulamentou a Lei Federal 

nº 14.133/2021, e sobre o caso em tela, disciplinou em seu capítulo V: 

 
Art. 148 O procedimento de contratação direta, que compreende os 

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser 
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instruído com os documentos elencados no art. 66 deste Decreto, e 

com o os seguintes: 

I - justificativa da contratação direta; 

II - razão de escolha do contratado; 

III - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessárias; 

IV - autorização da autoridade competente. 

 

É imperioso destacar que a presente inexigibilidade de licitação, conforme 

fundamentações consignadas nos autos, fora instruído com os elementos exigidos no artigo 

supramencionado, sendo: I - justificativa da contratação direta (pág.06-07/267-268), II - razão de 

escolha do contratado (pág. 08 / 269-273), III - comprovação de que o contratado preenche os 

requisitos de habilitação e qualificação mínima necessárias (págs.158-266 / 304-339); IV - 

autorização da autoridade competente, este será deliberado/emitido pela Autoridade 

Competente após a análise jurídica. 

 

Da análise das documentações acostadas aos autos, sem fazer julgamento do mérito de 

seu conteúdo, foi realizado checklist de verificação inicial (páginas 301-302), que encontrou 

alguns apontamentos, sendo estes sanados pelo setor demandante (páginas 304-339). 

 

Sendo o que tínhamos para o momento e salvo melhor juízo, o Agente de Contratação e 

a Equipe de Apoio, não vislumbra óbice para contratação do objeto nos moldes do artigo 74, 

inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Cuiabá-MT, 08 de outubro de 2024. 

 

MAX DE MORAES LUCIDOS 

Agente de Contratação 

 

ADNA ARAÚJO DE OLIVEIRA 

Membro da Equipe de Apoio 

CRISTIANE RIBEIRO DE SANTANA ARAÚJO 

Membro da Equipe de Apoio 

  

 

JOÃO MARCELO RÉGIS LOPES 

Membro da Equipe de Apoio 

 

RENATA KAROLINE GUILHER 

Membro da Equipe de Apoio 

 

THAMIA KAROLINE MOREIRA DA SILVA 

Membro da Equipe de Apoio H
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